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Uma Cidade que Não se Acomoda

VAGNER DINIZ1

A revolução da tecnologia da informação, pela sua capacidade de transformar diversas 
esferas das atividades humanas, é o ponto chave para entendimento do movimento intenso 
em direção  às cidades digitais. Autoridades locais de diversos municípios, por menor que 
sejam, já passam a considerar a adoção de um discurso convergente sobre o benefício 
da implementação de projetos e iniciativas baseados no uso intensivo das tecnologias de 
informação e comunicação, pressionados que estão na busca por mais investimentos locais.

O conceito de Cidade Digital não é consensual entre os pesquisadores do assunto. Mas 
é muito comum a presença, nas diversas abordagens acadêmicas, a idéia da cidade digital 
como uma metáfora da existência humana, ou a metáfora urbana em sua representação virtual. 
Italo Calvino discorrendo sobre o fascínio das cidades afi rma que elas, “como os sonhos, são 
construídas por desejos e medos, ainda que o fi o condutor de seu discurso seja secreto... De 
uma cidade, não aproveiramos as suas sete ou setenta e sete marvilhas, mas a resposta que 
dá às nossas perguntas.” (Calvino, 1991). As cidades digitais têm na Internet, por enquanto, a 
sua face urbana de representação social das novas tecnologias da informação e comunicação 
e sua capacidade de produzir respostas aos relacionamentos humanos no ciberespaço.

Ao se considerar a cidade com uma rede de práticas e saberes, de diversidade de 
relacionamentos e atores, é possível compreender o potencial criativo que existe nas cidades 
com uma nova lógica de uma sociedade global e informacional, uma sociedade de redes. 
Segundo Lévy (2000) a articulação entre o funcionamento urbano e as novas formas de 
inteligência coletiva - as redes digitais de interação – é a que apresenta maiores possibilidades 
para o desenvolvimento sócio-urbano.

A compreensão do fenômeno das cidades digitais é importante para melhor situarmos 
a sua expressão no Brasil. Um importante artigo sobre a emergência das cidades digitais na 
Europa como estratégia de desenvolvimento tecnológico local esclarece bem as dimensões 
de um processo abrangente de incorporação de novas tecnologias e conceitos. Firmino (2003) 
considera 3 dimensões para determinar o que seria o fenômeno cidades digitais. A primeira 
são os atores e seus interesses nas cidades digitais. Nesta dimensão as políticas públicas de 
acesso são determinantes para defi nir a divisão social da sociedade da informação.

A segunda dimensão diz respeito à representação virtual das cidades no ciberespaço 
e suas relações com a realidade física. Quanto mais próximo a representação da cidade na 
Internet está vinculada a interesses comuns (modelo de portal baseado na Linha da Vida), 
indistintamente da cidade ou região em que está mais distante está das comunidades de lugar 
que se referem a uma realidade física e concreta da cidade ou região.

A terceira e importante dimensão é a física, a infra-estrutura das TIC, sem a qual não 
existe a cidade virtual. 

A conclusão de Firmino é que “a construção das cidades virtuais ou digitais inclui 
processos de natureza técnica mas não se limita a estes... Estes processos devem ser 
contextualizados às realidades locais sob todos os seus aspectos pois refl ete a absorção de 
certos aparatos tecnológicos pela sociedade” (Firmino, 2003).
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Quando consideramos algumas iniciativas de implementação de cidades digitais no 
Brasil constata-se que elas estão fortemente focadas em apenas uma dimensão do fenômeno, 
a implantação da infra-estrutura para garantir a conectividade. Há um mito criado em torno 
das TICs, segundo Firmino, “que alimenta percepções tecnologicamente deterministas onde 
estas teriam o potencial de atuar como ferramentas contra vários ‘males’ urbanos.” (Firmino, 
2003). Há também uma excessiva confi ança no potencial criativo inerente ao ambiente 
anárquico da Internet. Firmes nessa confi ança, há setores do mercado que entendem que 
basta prover o acesso que o uso será espontâneo.

Outra dimensão esquecida dos projetos de cidades digitais é aquela que garante 
a aderência do projeto aos interesses de seus usuários. Diversas pesquisas recentes têm 
apontado que os serviços públicos eletrônicos, conhecidos como e-gov, apresentam baixo 
índice de utilização pela população em boa parte porque eles não representam as suas reais 
necessidades.2 É fundamental o realinhamento dos serviços públicos eletrônicos focados no 
cidadão para que as cidades digitais possam ser profundamente “localizadas” (Graham e 
Aurigi (1997)), necessariamente “conectadas” a uma situação concreta da cidade ou região.

Finalmente há que se considerar uma abordagem mais ampla, na qual as cidades digitais 
já devem ir mais além da sua representação virtual na Internet. As novas tecnologias de 
informação e comunicação já disponibilizam largamente dispositivos móveis e rapidamente 
teremos a expansão da TV digital. Os novos projetos precisam adotar uma estratégia de 
representação virtual que levem em conta o cotidiano do cidadão, suas diferentes formas 
(multicanais) de consumir tecnologia por serviços e principalmente que considerem a divisão 
social da sociedade da informação.

O esforço para superar o conceito geográfi co é a base para a construção da cidade 
digital que, como qualquer cidade física, é também o símbolo das relações humanas. A 
capacidade de se fazer a articulação social do ciberespaço com toda a complexidade da 
existência humana é o grande desafi o e ao mesmo tempo a beleza de uma cidade que não se 
acomoda. 
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